
ANEXO IV

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA ABERTURA DE PROCESSO

☐ FORMULÁRIO DE PRÉ-ANÁLISE E ENQUADRAMENTO

 LICENCIAMENTO URBANÍSTICO:

CONSULTA     PRÉVIA  

☐ Requerimentos que deverão ser assinados pelo proprietário ou representante legal, devidamente autorizado;

☐ Taxa de expediente, quando o requerente for empresa / pessoa jurídica (CNPJ); 

☐ Ficha Cadastral do Imóvel, quando houver;

☐ Comprovante de domínio ou ocupação do imóvel, quando houver;

☐ Memorial descritivo informando sobre as características construtivas, o uso a que se destina, a densidade de ocupação, além da 
solução para abastecimento de água e esgotamento sanitário;

☐ 01 (um) jogo de cópias do projeto

☐ Documento de identificação do Requerente / Representante legal;

☐ Registro fotográfico do imóvel.

APROVAÇÃO     DE     PROJETO     E     LICENÇA     PARA     CONSTRUÇÃO  

☐ Requerimento, que será assinado pelo proprietário ou representante legal, devidamente autorizado;

☐ Taxa de expediente, quando o requerente for empresa / pessoa jurídica (CNPJ);

☐ Ficha de Cadastro Imobiliário;

☐ Certidão de Regularidade Fiscal referente ao imóvel, fornecida pela Fazenda Municipal de Fazenda, 

☐ Cópia de comprovante de quitação do ISS do autor do projeto e responsável técnico ou certidão de regularidade fiscal do autor do 
projeto e do responsável técnico;

☐ RGI ou Comprovante de domínio ou ocupação do imóvel;

☐ 03 (três) jogos de cópias do projeto;
a) apresentar um jogo de cópias para análise. Após conclusão, os analistas solicitarão o complemento dos jogos de projetos;

☐ Taxa de projetos;

☐ Documento de identificação do Requerente / Representante legal;

☐ Contrato social do proprietário do imóvel, quando esse for Pessoa Jurídica(CNPJ);

☐ Documento de identificação do Autor do projeto e do Responsável técnico pela obra;

☐ CPF (Pessoa física) ou CNPJ (Pessoa jurídica)

☐ RRT ou ART de autoria de projeto arquitetônico e de execução de obras, e demais que forem necessárias.

APROVAÇÃO     DE     PROJETO     DE     CONJUNTO     DE     UNIDADES     AUTÔNOMAS   –   CONDOMÍNIO  

☐ Requerimentos que deverão ser assinados pelo proprietário ou representante legal, devidamente autorizado;

☐ Taxa de expediente, quando o requerente for empresa / pessoa jurídica (CNPJ); 

☐ Ficha de Cadastro Imobiliário;

☐ Certidão de Regularidade Fiscal referente ao imóvel, fornecida pela Fazenda Municipal;



☐ Cópia de comprovante de quitação do ISS do autor do projeto e do responsável técnico ou certidão de regularidade fiscal do autor do 
projeto e do responsável técnico;

☐ Título de propriedade registrada no RGI e, em terreno da União, apresentar certidão de ocupação ou aforamento da SPU;

☐ 04 (quatro) cópias do projeto, seguindo o discriminado no art.37; 
a) apresentar um jogo de cópias para análise. Após conclusão, os analistas solicitarão o complemento dos jogos de projetos;
b) a destinação das quatro copias do projeto será a seguinte: 

1 (uma) cópia ficará no processo;
1 (uma) cópia será arquivada na secretaria de Meio ambiente;
2 (duas) cópias serão entregues ao requerente(uma cópia para arquivo e uma para apresentação ao cartório).

☐ Memorial descritivo e justificativo em 04 (quatro)  cópias conforme o item anterior;

☐ Certidão de ônus reais;

☐ Autorização expressa do credor hipotecário, quando for o caso;

☐ Parecer da consulta prévia feita a PMAR, quando for o caso;

☐ Parecer do CMUMA, quando for o caso.

☐ Taxa de projetos;

☐ Documento de identificação do Requerente / Representante legal; 

☐ Contrato social do proprietário do imóvel, quando esse for Pessoa Jurídica(CNPJ);

☐ Documento de identificação do Autor do projeto e do Responsável técnico pela obra;

☐ CPF (Pessoa física) ou CNPJ (Pessoa jurídica)

☐ RRT ou ART de autoria de projeto arquitetônico e de execução de , e demais que forem necessárias.

PROJETO     DE     LOTEAMENTO,     DESMEMBRAMENTO     E     REMEMBRAMENTO  

☐ Requerimentos que deverão ser assinados pelo proprietário ou representante legal, devidamente autorizado;

☐ Taxa de expediente, quando o requerente for empresa / pessoa jurídica (CNPJ); 

☐ Ficha de Cadastro Imobiliário;

☐ Certidão de Regularidade Fiscal referente ao imóvel, fornecida pela Fazenda Municipal;

☐ Cópia de comprovante de quitação do ISS do autor do projeto e do responsável técnico ou certidão de regularidade fiscal do autor do 
projeto e do responsável técnico;

☐ Título de propriedade registrada no RGI e, em terreno da União, apresentar certidão de ocupação ou aforamento da SPU;

☐ 04 (quatro) cópias do projeto, seguindo o discriminado no art.29 da Lei 2092/09; 
a) apresentar um jogo de cópias para análise. Após conclusão, os analistas solicitarão o complemento dos jogos de projetos;
b) a destinação das quatro copias do projeto será a seguinte: 

1 (uma) cópia ficará no processo;
1 (uma) cópia será arquivada na secretaria de Meio ambiente;
2 (duas) cópias serão entregues ao requerente(uma cópia para arquivo e uma para apresentação ao cartório).

☐ Memorial descritivo e justificativo de todo projeto de loteamento e dos projetos complementares com respectiva memória de cálculo em 
04 (quatro) vias igualmente assinadas;

☐ Certidão de ônus reais;

☐ Autorização expressa do credor hipotecário, quando for o caso;

☐ Parecer da consulta prévia feita a PMAR, quando for o caso;

☐ Parecer do CMUMA, quando for o caso.

☐ Taxa de projetos;

☐ Documento de identificação do Requerente / Representante legal; 

☐ Contrato social do proprietário do imóvel, quando esse for Pessoa Jurídica(CNPJ);

☐ Documento de identificação do Autor do projeto e do Responsável técnico pela obra;

☐ CPF (Pessoa física) ou CNPJ (Pessoa jurídica)

☐ RRT ou ART de autoria de projeto arquitetônico e de execução de , e demais que forem necessárias.



LICENÇA     PARA     REFORMA   –   SIMPLES,     SEM     ACRÉSCIMO  

☐ Requerimentos que deverão ser assinados pelo proprietário ou representante legal, devidamente autorizado;

☐ Taxa de expediente, quando o requerente for empresa / pessoa jurídica (CNPJ);

☐ Licença, autorizações e outros documentos emitidos por órgãos estaduais ou federais, quando exigidos no Certificado de Aprovação de 
Projeto;

☐ Comprovante de domínio ou ocupação o imóvel;

☐ Ficha de Cadastro Imobiliário;

☐ Certidão de Regularidade Fiscal referente ao imóvel, fornecida pela Fazenda Municipal;

☐ Memorial descritivo da reforma pretendida, informando os serviços executados, as áreas, e a quantidade de entulho gerado;

☐ Documento de identificação do Requerente / Representante legal;

☐ Contrato social do proprietário do imóvel, quando esse for Pessoa Jurídica(CNPJ);

☐ CPF (Pessoa física) ou CNPJ (Pessoa jurídica)

LICENÇA     PARA     DEMOLIÇÃO  

☐ Requerimentos que deverão ser assinados pelo proprietário ou representante legal, devidamente autorizado;

☐ Taxa de expediente, quando o requerente for empresa / pessoa jurídica (CNPJ);

☐ Taxa de demolição;

☐ Ficha de Cadastro Imobiliário;

☐ Certidão de regularidade fiscal referente ao imóvel, fornecida pela Fazenda Municipal;

☐ Cópia da certidão de regularidade fiscal do responsável técnico perante a PMAR, para os casos em que este é requerido;

☐ Comprovante de domínio ou ocupação do imóvel;

☐ 02 (duas) cópias de memorial descritivo e croqui da edificação a ser demolida;

☐ Licença para uso de explosivos emitida pelo órgão competente, se  houver uso desse recurso;

☐ Memorial descritivo da demolição pretendida, informando os serviços executados, as áreas, e a quantidade de entulho gerado

☐ Documento de identificação do Requerente / Representante legal; 

☐ Contrato social do proprietário do imóvel, quando esse for Pessoa Jurídica(CNPJ);

☐ Documento de identificação do Responsável técnico pela demolição, quando necessário;

☐ CPF (Pessoa física) ou CNPJ (Pessoa jurídica);

☐ RRT ou ART de demolição;

☐ Foto do imóvel.

LICENÇA     PARA     CONSTRUÇÃO     DE     MURO     FRONTAL     E     DIVISA  

☐ Requerimentos que deverão ser assinados pelo proprietário ou representante legal, devidamente autorizado;

☐ Taxa de expediente, quando o requerente for empresa / pessoa jurídica (CNPJ);

☐ Ficha de Cadastro Imobiliário;

☐ Certidão de Regularidade Fiscal referente ao imóvel, fornecida pela Fazenda Municipal; 

☐ Comprovante de domínio ou ocupação o imóvel;

☐ Cópia de comprovante de quitação do ISS do autor do projeto e responsável técnico ou certidão de regularidade fiscal do autor do 
projeto e do responsável técnico, para os casos em que este é requerido para projetos de muro frontal e de divisa com mais de 2m (dois 
metros) de altura;



☐ RRT ou ART de demolição;

☐ Taxa de projetos;

☐ Documento de identificação do Requerente / Representante legal; 

☐ Contrato social do proprietário do imóvel, quando esse for Pessoa Jurídica(CNPJ);

☐ Documento de identificação do Autor do projeto e do Responsável técnico pela obra;

☐ CPF (Pessoa física) ou CNPJ (Pessoa jurídica)

CERTIDÃO     DE     MUDANÇA     DE     USO  

☐ Requerimentos que deverão ser assinados pelo proprietário ou representante legal, devidamente autorizado;

☐ Taxa de expediente, quando o requerente for empresa / pessoa jurídica (CNPJ);

☐ Ficha de Cadastro Imobiliário;

☐ Certidão de Regularidade Fiscal referente ao imóvel, fornecida pela Fazenda Municipal;

☐ Comprovante de domínio ou ocupação o imóvel;

☐ Desenho (planta baixa) da edificação indicando sua nova utilização e o destino de seus compartimentos.

☐ Documento de identificação do Requerente / Representante legal; 

☐ Contrato social do proprietário do imóvel, quando esse for Pessoa Jurídica(CNPJ);

☐ CPF (Pessoa física) ou CNPJ (Pessoa jurídica)

REVALIDAÇÃO     DE     APROVAÇÃO     DE     PROJETO  

☐ Requerimentos, que deverão ser assinados pelo proprietário ou representante legal, devidamente autorizado;

☐ Taxa de expediente, quando o requerente for empresa / pessoa jurídica (CNPJ);

☐ Ficha de Cadastro Imobiliário;

☐ Certidão de Regularidade Fiscal referente ao imóvel, fornecida pela Fazenda Municipal;

☐ Cópia do projeto aprovado.

☐ Documento de identificação do Requerente / Representante legal; 

☐ Contrato social do proprietário do imóvel, quando esse for Pessoa Jurídica(CNPJ);

☐ Documento de identificação do Autor do projeto e do Responsável técnico pela obra (quando couber);

☐ CPF (Pessoa física) ou CNPJ (Pessoa jurídica)

☐ RRT ou ART de autoria de projeto arquitetônico e de execução de obras (quando couber), e demais que forem necessárias.

ALVARÁ     DE     HABITE-SE  

☐ Requerimentos que deverão ser assinados pelo proprietário ou representante legal, devidamente autorizado;

☐ Taxa de expediente, quando o requerente for empresa / pessoa jurídica (CNPJ);

☐ Ficha de Cadastro Imobiliário, quando houver;

☐ Certidão de Regularidade Fiscal referente ao imóvel, fornecida pela Fazenda Municipal;

☐ Cópia do último Alvará de licença para construção;

☐ Certificado de aprovação do Corpo de Bombeiros e/ou órgão de Engenharia Sanitária, nos casos previstos em lei;

☐ Documento de identificação do Requerente / Representante legal; 

☐ Contrato social do proprietário do imóvel, quando esse for Pessoa Jurídica(CNPJ);

☐ CPF (Pessoa física) ou CNPJ (Pessoa jurídica)



ALVARÁ     DE     AUTORIZAÇÃO  

☐ Requerimentos que deverão ser assinados pelo proprietário ou representante legal, devidamente autorizado;

☐ Taxa de expediente, quando o requerente for empresa / pessoa jurídica (CNPJ);

☐ Ficha de Cadastro Imobiliário;

☐ Certidão de Regularidade Fiscal referente ao imóvel, fornecida pela Fazenda Municipal;

☐ Comprovante de domínio ou ocupação o imóvel;

☐ Cópia de comprovante de quitação do ISS do autor do projeto e responsável técnico ou certidão de regularidade fiscal do autor do 
projeto e do responsável técnico, para os casos em que este é requerido.

☐ Documento de identificação do Requerente / Representante legal; 

☐ Contrato social do proprietário do imóvel, quando esse for Pessoa Jurídica(CNPJ);

☐ CPF (Pessoa física) ou CNPJ (Pessoa jurídica)

RENOVAÇÃO     DE     ALVARÁ     DE     LICENÇA     PARA     CONSTRUÇÃO  

☐ Requerimentos, que deverão ser assinados pelo proprietário ou representante legal, devidamente autorizado;

☐ Taxa de expediente, quando o requerente for empresa / pessoa jurídica (CNPJ);

☐ Ficha de Cadastro Imobiliário;

☐ Certidão de Regularidade Fiscal referente ao imóvel, fornecida pela Fazenda Municipal;

☐ Cópia de comprovante de quitação ISS do responsável técnico ou certidão de regularidade fiscal do responsável técnico;

☐ Cópia do alvará a ser renovado;

☐ Documento de identificação do Requerente / Representante legal; 

☐ Contrato social do proprietário do imóvel, quando esse for Pessoa Jurídica(CNPJ);

☐ CPF (Pessoa física) ou CNPJ (Pessoa jurídica)

☐ Documento de identificação do Responsável técnico pela obra;

2  A     VIA     DE     ALVARÁ     DE     LICENÇA     PARA     CONSTRUÇÃO     OU     HABITE-SE  

☐ Requerimentos, que deverão ser assinados pelo proprietário ou representante legal, devidamente autorizado;

☐ Taxa de expediente, quando o requerente for empresa / pessoa jurídica (CNPJ);

☐ Ficha de Cadastro Imobiliário;

☐ Certidão de Regularidade Fiscal referente ao imóvel, fornecida pela Fazenda Municipal;

☐ Documento de identificação do Requerente / Representante legal; 

☐ Contrato social do proprietário do imóvel, quando esse for Pessoa Jurídica(CNPJ);

☐ CPF (Pessoa física) ou CNPJ (Pessoa jurídica)



 LICENCIAMENTO AMBIENTAL:

LICENÇAS,     CERTIDÕES     E     AUTORIZAÇÕES     AMBIENTAIS  

☐ Requerimentos, que deverão ser assinados pelo proprietário ou representante legal, devidamente autorizado;

☐ Comprovante de pagamento da taxa de licenciamento ambiental;

☐ Documento de identificação do Requerente / Representante legal;

☐ CPF (Pessoa física) ou CNPJ (Pessoa jurídica);

☐ Documento de identificação, Registro no Conselho de Classe e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) com respectivo 
comprovante de pagamento do responsável técnico;

☐ Para pessoa jurídica: 
a) S.A e Cooperativa: Atas de constituição e eleição da última diretoria e estatuto;
b) Ltda: Contrato social atualizado;
c) Órgão Público: Ato de nomeação do representante legal;

☐ RGI ou Comprovante de domínio ou ocupação do imóvel;

☐ Para imóvel rural: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) e Certificado de Cadastro do Imóvel Rural (CCRI) ou Prova de 
Justa Posse;

☐ Para imóvel em que o requerente não for proprietário: Contrato de Locação, comodato ou equivalente e carta de anuência do 
proprietário;

☐ Alvará de funcionamento e habite-se para licenciamento de atividades;

☐ Alvará de construção para licenciamento de edificações novas;

☐ Alvará de habite-se para licenciamento de edificações já existentes;

☐ Declaração possibilidade de esgotamento sanitário (DPE) e abastecimento de água (DPA) pela concessionária, no caso de sistema 
público;

☐ Documento de comprovação da legalidade do abastecimento de água:
a) Rede Pública: Conta de água da concessionária;
b) Rede Particular: Declaração do responsável pelo loteamento ou condomínio, ou documento de Outorga de Direito de Uso de 

Recursos Hídricos emitido pelo órgão estadual;
c) Captação Superficial ou Subterrânea: Certidão de Uso Insignificante ou Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos;

☐ Para pedidos de renovação, apresentar cópia da Licença Ambiental ou equivalente (Certidão/Autorização) anterior.

AUTORIZAÇÃO     AMBIENTAL     PARA     EXTENSÃO     DE     REDE     DE     DISTRIBUIÇÃO     DE     ENERGIA     ELÉTRICA     
(ATENDIMENTO A USUÁRIOS)

 ☐ Requerimentos, que deverão ser assinados pelo proprietário ou representante legal, devidamente autorizado;

☐ Comprovante de pagamento da taxa de licenciamento ambiental;

☐ Documento de identificação do Requerente / Representante legal;

☐ CNPJ;

☐ Documento de identificação, Registro no Conselho de Classe e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) com respectivo 
comprovante de pagamento do responsável técnico;

☐ Atas de constituição e eleição da última diretoria e estatuto;

 ☐ Alvará de Construção ou Habite-se;

☐ Licença ou Certidão Ambiental do imóvel a ser atendido;

☐ Memorial descritivo contendo a metragem da área e voltagem;

 ☐ Planta de localização do traçado da Rede de Distribuição de Energia, contendo (quando couber):
a) Eventual (is) mancha (s) de vegetação;
b) Localização e identificação (numeração) dos indivíduos arbóreos a suprimir;
c) Quadro contendo numeração, identificação botânica com nome científico e família a que cada um pertence.


